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SUMÁRIO SUMÁRIO 

CHEFIA DO GOVERNO E MINISTÉRIO DAS FOR- CONSELHO DE MINISTROS: 

ÇAS ARMADAS E DA SEGURANÇA: Decreto n.° 32/88: 

Despacho: 

Promovendo o 1.0  tenente Alberto Lopes Barbosa, Ji-

nior, ao pusto de capitão. 

MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO RURAL F 
PESCAS: 

Despacho: 

Nomeando o engenheiro António Pedro Barbosa Borges, 
para desempenhar o cargo de director da Célula Na- 

cional de Execução da Galeria BOTA RAMA. 

MINISTÉRIO DA INFORMAÇAO.  CULTUR4 1 
DESPORTOS 

Despacho: 

Delegando no Director de Gabinete, nos .Directores-
-Gerais da Administração, da Comunicação Social. 
do Património Cultural, da Animação Cultural; da 
Educação Física e Desportos e no Director Regional 
do Ministério da Informação Cultura e Desportos 

-S. Vicente, competênciasi para a resolução de de-

terminados assuntos. 

Chefia do Governo: 

Direcção-Geral da Administração Pública. 

Av'sos e anuncios oficiais. 

Anúncios judiciais e outros. 

NOTA: No dia 18 de Abril corrente foi publicado um 
Suplemento ao Boletim Oficial n.° 16/88, 
com o seguinte sumário: 

Dá por finda a comissão de serviço de Humberto Nas-

cimento Morais no cargo de Secretário-Geral do MiniS 
tério dos Tranportes, Comércio e Turismo. 

Decreto n.° 33/88: 

Nomeia Maria das Dores Silveira Pires para exercer, 

em comissão de serviço, o cargo de Director-Geral 
da Administração do Ministério dos Transportes, 
Comércio e Turismo. 

CHEFIA DO GOVERNO: 

Despacho n.° 38/88: 

Delegando no Secretário de Elstado Adjunto do Primeiro 
Ministro, determinadas competências. 

Chefia do Governo: 

Dtrecção-Geral da Administração Pública. 

Ministério da Administração Local e Urbanismo: 

Direcção-Geral da Administração Local. 

Avisos e anúncios oficiais 

Anúncios judiciais e outros. 

CHEFIA DO GOVERNO 

E 
MINISTÉRIO DAS FORÇAS ARMADAS 

E DA SEGURANÇA 

Despacho 

Nos termos das disposições do n.° 2 do artigo 27-° do 

Estatuto do Pessoal das Forças de Segurança e Ordem 
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Pública, aprovado pelo Decreto-Lei n.° 43/84, é ø 1.0  Te-
nente Alberto Lopes Barbosa Júnior, promovido ao 
posto de Capitão. 

Gabinete do Primeiro Ministro e Ministério das For-
ç2,  Armadas e da Segurarça. 9 de Abril de 1988.-0 
Primeiro Ministro, Pedro Pires.-  O Ministro das Forças 
!jniadas e da Segurança, Júlio César de Carvalho. 

MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO 

RURAL E PESCAS 

Gabinete do Ministro 

Despacho 

Tendo em vista o disposto no artigo 4.0  da Portatia 
n.° 10/88, de 2 de Abril, nomeio o engenheiro de mi-
nas da Junta do: Recursos Hídricos, António Pedro 
Barbosa Borge', para desempenhar o cargo de directos 
da Célula Nacional de Execução da Galeria BOTA 
RAMA. 

Ministério do I)esenvotvimento Rural e Pescas, 15 de 
Abril de 1988.--0 Ministro, João Pereira Silva, Prc-
idente do Conselho Nacional de Águas. 

MINTSTËRIO DA INFORMAÇÃO, 

CULTURA E DESPORTOS 

Despacho 

1. Nos termos do disposto no altigo 5.0 fl.O 4, do De-
ceto-Lci r..° 1/86, de 17 de Fevereiro, delega no Direc-
tor do Gabinete do Ministro a competência para reso'-
ver os seguintes assuntos, relativos ao Gabinete. 

a) Conferir posse aos funcionários e prorrogar o res-
pectivo prazo, nos termos cia lei; 

h) Conceder licenças disciplinares ao pessoal e auto-
rizar que as mesmas sejam gozadas dentro do 
território nacional; 

e) AuLorizar as deslocações dos funcionários, quando 
em serviço dentro do país, bem como o paga-
mento das despesas resultantes das deslocações; 

(1) Autorizar a realização de despesas variáveis até 
a) montante de 25 000$, cujos encargos tenham 
cabimento nas verbas inscritas no orçamento 
do referido Gabinete; 

e) Autorizar os pedidos de passagem de certidões, e 
da restituição dos documentos, nos termos da 
lei; 

. As pretensões ou assuntos que devam ser indeferi-
dos serão submetidos a despacho superior. 

. Nos actos praticados por delegação, nos termos deste 
despacho, deverá o delegado mencionar que decidiu por 
delegação. 

Ministério da Informação. Cultura e Desprtos, 4 de 
Abril de 1988._0 Ministro, David Hopffer Almada. 

Despacho 

1. Nos termos do disposto no artigo 5.0  n.° 4, do De-
creto-Lei n.° 1/86, de 17 de Fevereiro, delego no Direc-
tor-Geral da Administração do Ministério da Informação, 
Cultura e Desportos a competência para a resolução dos  
Seguintes assuntos: 

Conferir posse aos funcionários e prorrogar o res-
pectivo prazo, nos termos da lei; 

Conceder licenças disciplinares ao pessoal e auto. 
rizar que as mesmas sejam gozadas dentro do 
território nacional; 

e) Autorizar deslocações do seu pessoal em serviço 
dentro do território nacional, e o pagamento 
das respectivas despesas de deslocação; 

Autorizar a realização de despesas variáveis até 
ao montante de 50 000S, cujos encargos tenham 
cabimento nas verbas inscritas no orçamento 
da Direcçã-Geral da Administração; 

Resolver assuntos de administração corrente afec-
tos à respectiva Direcção-Geral; 

Conceder licenças sem vencimentos ate go dias ao 
pessoal assalariado eventual dos serviços do Mi-
nistério ou sob tutela. 

2. As pretensões ou assuntos que devam ser indeferi-
dos serão submetidos a despacho superior. 

3. Nos actos praticados por delegação, nos termos deste 
despacho, deverá o delegado mencionar que decidiu par 
delegação. 

Ministério da Informação, Cultura e Desp')rtos, 4 de 
Abril de 1988.-0 Ministro, David Hopffer Almada. 

Despacho 

i. Nos termos do disposto no artigo 5.0  fl.0 4,  do De-
creto-Lei n.° 1/86, de 17 de Fevereiro, delego no Direc-
tor-Geral da Comunicação Social a competência para re-
solver os seguintes assuntos, relativos à sua Direcção-
-Geral: 

Conferir posse aos funcionários e prorrogar o  res-
pectivo prazo, nos termos da lei; 

Conceder licenças disciplinares ao pessoal e auto-
rizar que as mesmas sejam gozadas dentro do 
território nacional; 

e) Autorizar as deslocações dos funcionários, quando 
em serviço dentro do país, bem como o paga-
mento das despesas resultantes das deslocações; 

Autorizar a realização de despesas variáveis até 
ao montante de 25 000$, cujos encargos tenham 
cabimento nas verbas inscritas no orçamento 
da sua Direcção-Geral; 

Autorizar os pedidos de passagem de certidõer, e 
da restituição dos documentos, nos termos da 
lei; 

2. As pretensões ou assuntos que devam ser indeferi-
dos serão submetidos a despacho Superior. 

. Nos actos praticados por delegação, rios termos deste 
despacho, deverá o delegado mencionar que decidiu por 
delegação. 

Ministério da Informação, Cultura e Desprtos, de 
Abril de 1988.-0 Ministro, David Hopffer Almada. 
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Despacho 

i. Nos termos do disposto no arLgo 5.0 n.° 4, do De-
(reto-Lei n.° 1 /86, de 17 de Fevereiro, delego no Direc-
tor-Geral do Património Cultural a competência para 
resolver os seguintes assuntos, relativos à sua Direcção-- 

-Geral: 

Cõnferir posse aos funcionários e prorrogar o res-
pectivo prazo, nos termos da lei; 

Conceder licenças disciplinares ao psoa1 e aut(, 
rizar que as mesmas sejam gozadas dentro cio 
território nacional; 

e) Autorizar as deslocações dos funcionários, quando 
em serviço dentro do país, bem como o paga-
mento das despesas resultantes das deslocações; 

d) Autorizar a realização de despesas variáveis até 
ao montante de 25 000$, Cujos encargos tenham 
cabimento nas verbas inscritas no orçamenfo 
da sua Direcção-Geral; 

- 

e Autorizar os pedidos de passagem de certidões, e 
da restituição dos documentos, nos termos da 
lei; 

As pretensões ou assunto» que devam ser indeferi-
dos serão submetidos a despacho superior. 

Nos actos praticados por delegação, nos termos deste 
despacho, deverá o delegado mencionar que decidiu por 
delegação. 

Ministério da Informação, Cultura e Desportos, 4  de 
Abril de 1988.-0 Ministro, David Hopffer Almada. 

Despacho 

1 Nos termos do disposto no artigo .°: do De-
creto-Lei n,.0 1 /86, de 17 de Fevereiro, delego no Direc-
tor-Geral de Animação Cultural a competência para re-
solver os seguintes assuntes, relativos à sua Direcção-Geral: 

Conferir posse aos funcionário, e prorrogar  o res-
pectivo praiJO, nos termos da lei; 

Conceder licenças disciplinarcs ao pessoal e auto-
rizar que as mesmas sejam gozadas dentro do 
território nacional, 

e) Autorizar as deslocações dos funcionários, quando 
em serviço dentro do país, bem como o paga-
mento das despesas resultantes das deslocações: 

Autorizar a realização de despesas variáveis até 
ao montante de 25 000$, cujos encargos tenham 
cabimento nas verbas inscritas no orçamento 
da sua Direcção-Geral; 

Autorizar os pedidos de passagem de certidões, e 
da restituição dos documentos, nos termos da 
lei; 

2. As pretensões ou assuntos que devam ser indeferi-
dos serão submetidos a despacho superior. 

. 
Nos actos praticados por delegação, nos termos deste 

despacho, deverá o delegado mencionar que decidiu por 
delegação. 

Mi-nistério,  da Informação, Cultura e Desprtos, 4 de 
Abril de 1988. O Ministro, David Hopffer Almada. 

Despacho 

i. Nos termos do disposto no ai ligo 5.0 n.° 4
, 

do De-
creto-Lei a.° 1/86, de 17 de Fevereiro. delego no Direc-
tor-Geral de Educação Física e Desportos a competência 
para resolver os seguintes assuntos, relativos à Sua Di-
recção-Geral: 

Conferir posse aos funcionários e prorroga; o res-
pectivo prazo, nos termos da lei; 

Conceder licenças disciplinares ao pessoal e auto-
rizar que as mesmas sejam gozadas dentro do 
território nacional; 

Autorizar as deslocações dos funcionários, quando 
em serviço dentro do pais, bem como o paga-
mento das despesas resultantes das deslocações; 

Autorizar a realização de despesas variáveis até 
ao montante de 25 000.L cujos encargos tenham 
cabimento nas verbas inscritas no orçamento 
da sua Direcção-Geral; 

) Autorizar os pedidos de passagem de certidões, e 
da restituição dos documentos, nos termos da 
lei; 

As pretensões ou assuntos que devam ser indeferi-
dos serão submetidos a despacho Superior. 

Nos actos praticados por delegação, nos termos deste 
despacho, deverá o delegado mencionar que decidiu por 
delegação. 

Ministério da Informação, Cultura e Desportos, 4 de 
Abril de 1988.- O Ministro, David Hopffer Almada. 

Despacho 

i. Nos termos do disposto no artigo 5.0 n.° 4
, do De-

creto-Lei n.° 1/86, de 17 de Fevereiro, delego no Direc-
tor Regional do Ministrio da Informação, Cultura e 
Desportos, - S. Vicente, a competência para resolver 05 
seguintes assuntos, relativos à Direcção Regional: 

Conferir posse aos funcionários e prorrogar o  res-
pectivo prazo, nos termos da lei; 

Conceder licenças disciplinares ao pessoal e auto-
rizar que as mesmas sejam gozadas dentro do 
território nacional; 

Autorizar as deslocações dos funcionários, quando 
em serviço dentro do país, bem como o paga-
mento das despesas resultantes das deslocações; 

Autorizar a realização de despesas variáveis até 
ao montante de 25 000$, cujos encargos tenham 
cabimento nas verbas inscritas no orçamento 
da Direcção Regional; 

Autorizar os pedidos de passagem de certidões. e 
da restituição dos documentos, nos termos da 
lei; 

As pretensões ou assuntos que devam ser indeferi-
dos serão submetidos a despacho superior. 

Nos actos praticadas por delegação, nos termos deste 
despacho, deverá o delegado mencionar que decidiu por 
delegação. 

Ministério da Informação, Cultura e Desportos, 4  de 
Abril de 1988.— O Ministro, David Hopffer Almada. 
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CHEFIA DO GOVERNO 

Secretaria de Estado 
da Administração Pública 

Direcção-Geral da Administração Pública 

Despachos do Camarada Ministro da JustiÇa 

De 9 de Fevereo de 1988: 

ernando Jorge de Pina Ferreira, escriturário-dactlógraío 
de 2.& classe provisório, cia Direcção-Geral dos Registos 
e do Notariado -nomeado, definitivamente, no referido 
cargo, nos termos do disposto no § 1.1> do artigo 27.0  do 
Estatuto do Funcionalismo. 

Maria Lopes Monteiro, escriturária-dactilógrafa de 2.a  classe 
provisória da Direcção-Geral dos Registos e do Notariado 

-nomeada, definitivamente, no referido cargo, nos ter-
mos do disposto no § 1.0  do artigo 27.0  do Estatuto do 
Funcionalismo. 

Os encargos resultantes das dspesas têm cabimento 
na dotação inscrita no capítulo 1 0, divisão 4.,  código 1.2 
do orçamento vigente. - (Anotados pelo Tribunal de Con-
tas em 23 de Março de 1988). 

De 26: 

Fulgêncio da Circuncisão Leite Montiro, condutor-auto de 
ligeiros de 1.' classe, provisório, das Secretarias Judi-
ciais e do Ministério Público -nomeado, definitivamente 

no referido cargo, nos termos do disposto no § 1.° d0 
artigo 27.0  do EstatutQ do Funcionalismo. 

O encargo resultante da despesa tem cabimento na do-
tação inscrita no capítulo 1°, divisão 7.ft,  código 1.2 do or-
çamento vigente. -(Anotado pelo Tribunal de Contas em 
8 de Abril de 1988). 

De 26: 

1V'anuel dos Reis Lopes de Pina, 1.1  oficial definitivo, da 

Direcção-Geral dos Assuntos Judiciários- promo' ido, 

nos termos do artigo 50.0  do Decreto n.° 98/87, de 14 de 
Setembro, à categoria imediata, continuando em re-

gime de substituição como director do Gabinete de Apoio 
e Dinamização dos Tribunais de Zona. 

A despesa tem cabimento na dotação inscita ao caií-

fulo 1°, divisão 8 ', código 1.2 do orçamento vigente.- (Vi-

sado pelo Tribunal de Contas em 15 de Abril de 1988). 

De 2 de Abril: 

José Manuel Varela, condutor-auto de 3.a classe, interino, 

do quadro das Secretarias Judiciais e do Ministério Pú-
blico, com colocação na Procuradoria-Geral da Repú-

blica -exonerado, a seu pedido, do referido cargo. 

Despachos do Camarada Ministro dos Transportes, 

Comércio e Turismo: 

De 5 de Fevereiro de 1988: 

António Semedo Lopca Moreira -nomeado, nos termos do 

n.° 2 do artigo 1.0  do Decreto-Lei n.° 128/85, de 9 

cIa Novembro, para exercer, interinamente, o cargo de 

condutor-auto de 3,a classe, da Direcção-Geral cio Co-
mércio. 

Fernando Lima de Pina-nomeado, nos termos do artigo l.° 

do Decreto-Lei n.° 128/85, de 9 de Novembro, para 
exercer interinamente o cargo de escriturário-dactilógrafo 
de 2 a  classe, da Direcção-Geral do Comércio. 

As despesas têm cabimento na dotação inscrita no capí-

tulo 2.°, divisão 4a,  código 1.2 do orçamento vigente - 
,Visados pelo Tribunal de Contas em 25 de Março de 

1988). 

Despachos do Camarada Minstro das Forças Arma-
das e da Segurança: 

De 23 de Janeiro de 1988: 

De 29: 

Victor Lopes Garcia, condutor-auto de ligeiros de 3.a classe, 
provisório, do quadro das Secretarias Judicia's e do Mi-
nistério Público -nomeado, definitivamente, no referido 

cargo, nos termos do disposto no § 1.° do artigo 27.0  do 

Estatuto do Funcionalismo. 

O encargo resultante da despesa tem cabimento na do-
tação inscrita no capítulo 1.0,  divisão 6., código 1.2 do or-

çamento vigente. -(Anotado pelo Tribunal de Contas em 

5 de Abril de 1988). 

De 25 de Março: 

António Bibiano Varela, habilitado com o Curso de Forma-
ção Judiciária -nomeado para, ao abrigo do dsposto no 

artigo 34.1  do Diploma Orgânico da Direcção-Geral dos 
Serviços Penitenciários exercer, em comissão de servo, 
o cargo de adjunto do director da Cadeia Central da 
Praia. 

A despesa tem cabimento na dotação nscrta  no capí-

tulo 1°, divisão 51,  código 1.2 do orçamento vigEnte. - LVi-
sado pelo Tribunal de Contas em 7 de Abril de 1988). 

José Carlos Soares Frederico, mecânico de 2.0 classe, provi-
sório, do quadro das Forças Segurança e Ordem Pública 

- promov do, nos termos do artigo 50.0  do Decreto n.° 

98/87, de 14 de Setembro, à classe imediata. 

A desØesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 1°, divisão 7.°, código 1.2 do orçamento vig€nte. - (Vi-
sado pelo Tribunal de Contas em 21 de Março de 1988). 

De 17 de Fevereiro: 

Inês Ramos Ribeiro Gonçalves-nomeada, nos termos do 

artigo 1.0  do Decreto-Lei n.° 128/85, de 9 de Novembro, 
pala exercer, interinamente, o cargo de escriturária-

-dactilógrafa de 2.1  classe, do Estado Maior das FARP. 
A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí 

1.0,  artigo 1., n.° 2 do orçamento vigente. - (Visado p210 

Tribunel de Contas em 5 de Abril de 1988). 

De 4 de Março: 

Maria Isabel Slves Ferre c'a Varela, escriturária_dactiógrafa 

de 1 .1 classe do Gabinete de Estudos e Planeamento do 
Ministério das Forças Armadas e da Segurança - no- 



No 17  -BOLETIM OFICIAL DA REPÚBLICA DE CABO VF'RDE-23 DE ABRIL DE u)88 199 

meada definitivamente, no referido cargo, nos termos 
do disposto no § 1.0 do artgo 27.° do Estatuto do Fun-
c'0na21sm0. 

O encargo resuLante da despesa tem cabimento na dota-
ção inscrita no apítulo 1.°, div.são 2.°, cód go 1.2 do orça-
mflto vigente. -(V sado  pelo Tribunal de Contas em 25 
de Março de 1988).  

cionalismo, para exercer, provisoriamente, o cargo de 
técnico profissional de 1.1  nível, 3.° classe dos Serviços 
RegOnas do Ministério do Desenvolvimento Rural e 
Fcscas, ficando coiocado na Repartição concelhia do 
Tarrafal. 

Visado pelo Tribunal de Contas em 5 de Abril de 1988). 

De 10: 
Despachos do Camarada Mintstre do Desenvol imen'.o 

Rural e Pescas: 

De 21 de Outubro de 1987: 

Inácio Robalo Pinto Barreto-  contratado, nos termos do 
artgo 45.0  do Estatuto do Funcionalismo, para exercer 

cargo de soldador de 3,0  classe, do Centro de Máqui-
nas e Equipamentos do Minisléiio do Desenvolvimento 
Rural e Pescas. 

José Nunes -contratado, nos termos do artigo 45.' do Es-
tatuto do Funcionalismo, para exercer o cargo de me-
cânico de ii.° classe do Centro de Máquinas e fquipa-
mentos do Ministério do Desnvolvimento Fural e Pes-
cas. 

Gregório Torres Fernandes-contratado, nos termos do 
artigo 45.0  do Estatuto do Funcicnal'smo, para exercer 

cargo de guarda de 3.a classe do Centro de Máquinas 
e Equipamentos do M ni(stério do Desenvo'vimcnto Rural 
e Pescas. 

[r'rido Leal Ribeiro -. contratado, nos termos do art'go 45° 
do Estatuto do Funcional'smo, para exercer o cargo de 
mecânico de 3,0  classe do Centro de Máquinas e Equi-
pamentos do Ministério do Desenvolvimento Rural e 
Pescas. 

As despesas têm cabimento na dotação inscrita ro capí-
tulo 1°, divisão 6.0, código 1.2 do orçamento vigente. - (V - 
sados pelo Tribunal de Contas em 11 de Abril de 1988). 

Gervazio de Almeida - contratado, nos termos do artigo 45.° 
do Estatuto do Funcionalismo, para exercer, o  car o de 
guarda de 30  classe do Centro de Máquinas e Equipa-
mentos do Mnistério do Deserivolv'mento Rural e Pescas. 

A despesa tem cab'mentO na dotação ascrita no capí-
tulo 1.0,  divisão 6.0, código 1.2 do orçamento vigente.- (Vi-
sado pelo Tribunal de Contas em 25 de Março de 1988). 

Benjamim Pereira Semedo - contratado, nos termos do 
artigo 45.° do Estatuto do Funcionalismo, para exercer 

cargo de guarda de 3,0  classe do Centro de I'v'áu,inaS 
e Equipamentos do Ministério do Desenvolvimento Rural 
e Pescas. 

Joaquim Tavares Mendonça -contratado, nos termos da 
artigo 45.0  do Estatuto do Funcionalismo, para exercer 

cargo de guarda de 3.0  classe do Centro de Máquinas 
e Equipamentos do Ministério do Desenvolvimento Rural 
e Pescas. 

As despesas têm cabimento na  dotação inscrita no capí-
tulo 1.0, divisão 6.0, código 1.2 do orçamento vigente: - 
(Visados pelo Tribunal de Contas em 6 de Abril de 1988). 

De 4 de Dezembro. 

Francisco de Pina Fernandes, habilitado com o Curso de 
Técnicos Profissionais do Desenvolvimento Rural - no-
meado, nos termos do artigo 27.0  do Estatuto do F"un- 

Maria Helena Nobre de Meio Lima Barros, técnica supe-
ror de 3° classe, provisória, do Inet tuto Nac ona' de 
Investigação Agrá.ia do Minstér o do Daseno1vimCnto 
Rural e Pescas -promovida, nos termos do artigo 50.' 
do Decreto n.° 98/87, de 14 de Setembro, à clasce ime-
diata 

A despesa tem cabimento n dotação inserta no subsí-
dio atribuído ao [NIA, código 381, n'o 1.- (Visado pelo 
Tribunal de Contas em 15 de Abril de 1988). 

De 30: 

Avelino Gonçalves Frederico, condutor-auto de pesados de 
3.° classe, provis&rio, do Centro de Máqu'nas e Equipa 
mentos do Ministério do Desenvo1vimen0 Rural e Pescas 
-promovido, nos termos do artigo 50.0  do Decreto 
n.o 98/87, de 14 de Setembro, à classe lrnedata. 

A despesa tem cabimento na dotação nsciita no capí-
tulo 1.0,  divisão 6.°, código 1.2 do orçamento vigente. - (Vi-
sado pelo Tribunal de Contas em 11 de Abril de 198. 

Hélder Jorge Brito Silva Monteiro Pantos e João Gomes 
Mendonça, técnicos superiores de 3,0  classe dos Serviços 
Regionais do Ministério do Desenvolvimento Rural e 
Pescas -promovidos, nos termos do n.° 2 do arligo 11 0  
do Decreto-Lei n.° 154/81, conjugado com o artigo 50.0  
do Decreto n.o 98/87, de 14 de Setembro, à classe 
imediata. 

O referido técnico, Hélder Jorge Brito Silva Monteiro 
Sentes, continua exercendo as funções de director Regional 
de Santo Antão. 

Luciano Dias da Fonseca, técnico superior de 3,0 classe, 
provisório, dos Serviços Regionais do Ministério do De-
senvolvimento Rural e Pescas -promovido, nos termos 
do arti':o 50.° do Decreto n.° 98/87, de 14 de Setembro, 
à classe imediata. 

As despesas têm cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 1 1, divisão 10°, código 1.2 do orçamento vigente. 

Humberto Fortes Ferreira, ccndutor.-auto de 2.° cl-se de e 
sados, definitivo, do Centro de Míq'inas e Equipamentcs 
do Ministério do Desenvolvimento Rural e Pescas - 
promovido, flO5 termos do Decreto n.° 134/83, conjugadO 
com o n.° 3 do Decreto-Lei n° 154/81 e o artigo 50. 
do Decreto n.° 98/87, de 14 ele Setembro, à classe ime-
diata. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 1.°, divisão 6.°, código 1.2 do orçamento vigente.-
(Visados pelo Tribunal de Contas em 9 de Abril de 1988). 

João Lopes, guarda florestal de 2.0 classe, provisório, da 
Direcção-Geral da Conservação de Solos Florestas e En-
genharia Rural do Ministério do Desenvolvimento Rural 
e Pescas-promovido, nos termos do artigo 50.0  do De-
creto n.° 98/87, de 14 de Setembro, à classe imediata. 
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Carolipo Henrique Fortis Dias, técn co de 2.a classe, defi-
nitivo, da Direcção-Geral da Conservação de solos, Flo-
restas e Engenharia Rural-promovido, nos termos do 
arti,o 5.0  do Decreto n.° 98/87, de 14 de Setembro, à 
classe imediata. 

As despesas têm cabmento na dotação inscrita no capi 
tulo 1., divisão 7.. código 1.2 do orçameni.o v gene. 

.joaC António do Rosário Vicente Mariano, técnico profis-
sional de 1 0  nhve; l.a  classe; def ni-vo, dos Serviços 
Regionais do 7 mistério do Desenvolvimento Rural e 
pescas -promovi --o, nos lermos do art:go 50.0  do De-
ereto n.° 98/87, de 14 de Setembro, à classe imediata. 

A despesa tom cabimento na dotação •nscrita no capí-
luJo 1.0,  divisão 10°, código 1.2 do orçamento vigente. 

(Visados pelo Tr-bunai de Contas em 9 de Abril 
de 1988). 

João .opes Senches, condutor-auto de 2. classe, pesados 
definitivo, do Centro de Máquinas e Equipamentos do 
11u1nis1éro do Desenvolvimento Rural e Pescas - pro-
movico, nos termos do artigo 50.0  do Decreto n.° 98/87. 
de 14 de Setembio. à classe imediata. 

A despesa tem cabimento na dotação do capítulo 1.0  di-

v• são 6., códigu 1.2 do orçamento vigente. 

Etelvina Tavares. auxiliar de laboratório de 2.S classe, pro-
visór o, da Direcção-Geral da Conservaçãi de Solos, pro-
restas e Engenharia Rural do Ministério do Desenvolvi-
mento Rural e Pescas -promovida, nos termos do ar-
tigo 50.° do Decreto n.° 98/87, de 14 de Setembro, à 
classe imediata. 

Dionisio Perera Xavier, guarda florestal de 2.a classe, pro-
visório, da DrecçãO-Geral da Conservação de Solos Fio-
restas e Engenhara Rural promovido, nos termos do 
artigo 50 0  do Decreto n.° 98/87, de 14 de Setembro, à 
classe imediata. 

As despesas têm cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 1°, divisão 7.a,  c7y1ig0 1.2 do orçamento vigente. 

Pelópidas Tomás de Meio, técnico d.e 2.& classe, definitivo, 
dos Serviços Regionais do Ministério do Desenvolvimento 
Rural e Peseas-promov'do, nos termos 'o art'go 50 0  

do Decreto n.° 98/87. de 14 de Setembro à classe ime-
imediata. 

A despesa tem cabJmentO na dotação inscrita no capí-
tuo 1°. divisão 10°, código 1.2 do orçamento vigente. 

De 31: 

Manuel de Carvalho, guarda de 3.° classe, assalaiado de 
carácter permanente, do Centro de Máqu'nas o Equpa-
mentos do Ministério do Desenvolvimento Rural e Pes-
cas-promovido, nos termos do artigo 50.1  do Decreto 
n.° 98/87, de 14 de Setembro, à classe'imediata. 

(Visados pelo Trmbunal de Contas em 8 de Abril 
de. 1988).. 

D 13 de Janeiro de 1988. 

Carlos Vitorino Dantes Monz, técn co superior de 3•1,  classe; 
provisório, da DlrecçãoGera da Conservação de Solos 
Florestas de Engenharia Rural. do Min'stério do Desen-
volvimento Rural e Pescas-  promovido, nos termos 'lo 
artigo 50° do Decreto n.° 98/87, de 14 Setembro, à c'asse 
inediata. 

A despesa tem caamento na dotação ngcrjta no capí-
tulo 1.0,  divisão 6°, código 1.2 do orçamento vgente. - tVi-
sado pelo Tribunal de Contas em 9 de Abril de 1988) 

António Carlos da Si'va Bastos Forles, técn co superior 
de 3° classe, provisório, da Direcção-Gerel da Conmr-
vação de Solos, Florestas e Engenharia Rural do dili-
nislério do Desenvolvimento Rural e Pescas promo-
vido, nos termos do artigo 50.1  do Decreo n.° 98/87, de 
14 de Setembro, à classe imediata. 

A despesa tem camento na dotação flseaita no capí-
tulo 1., divisão 7., código 1.2 do orçamento vgente. - 

Irneu do Rosário Nacimonto, técnico de 3. classe, pro-
visório, do Instiluto Nacional de Investigação Agrár.a 
do Ministério do Desenvolvimento Rural e Fscas - pro-
movido, nos termos do artigo 50.1  do Decreto ii.° 98/87, 
de 14 de Setembro, à classe imed ata. 

A despesa tem cabimento na dotação nscrita no subsí-
dio atribuído ao INIA códgo 38.0  o.° 1. 

(Visados pelo Tribunal de Contas em 8 de Abril 
de 1988). 

De 19 de Fevereiro: 

José Marfins Cabral, canalizador de 2.& classe, provisórIo, 
do Centro de M.áqu as e Equipamentos do Ministério do 
Desenvolv-meno Rura'. e Pescas - promovido, nos ter-
mos do artigo 50.0  do Decreto n.° 98/87, de 14 de 5e 
tembro, à classe imed ata. 

A despesa fiem ca3:mento na dotação flscrita no capí-
tulo 1.11 , divisão 6.°, código 1.2 do orçamento v gente. - (Vi-
sado pelo Tribunal de Contas EM 12 de Abril de 1988). 

fle 16 de Março: 

José Rui Gomes, habiitado com o curso méd o de agro-
nomia-nomeado, nos termos do artigo 27.° do Esta-
tuto do Funcionalismo, conjugado com os artigos 13.0  
e 14.1  do Decreto-Lei n.° 154 /81, para exercer provso-
rmament o cargo de técnico de 3:° classe da Direcção. 
-Geral de Conservação de So°os, Florestas e  Engenharia 
Rural e designado a prestar serviço na Direcção-Geral de 
Fomento Agrário do Mnistério do Desenvo'vimento Ru-
ral e Pescas. 

A despesa trem cabimento na dotação flscrita no capí-
tulo i.°; div são 7:0,  código 1.2 do orçamento vigente. - (Vi-

sado pelo Tribunal de Contas em 14 de Abril de 1988). 

Manuel António Frederico, técnico de 3.1  classe, de nomea-
ção provisória, do Gabinete de Estudos e Planeamento 
do Ministér'k do Desenv6vimeflto Rural e Pescas - no-
meado, definitivamente, no referido cargo; nos termos 
do disposto no § l.° do artigo 27.° do Estatuto do Fun-
cionalismo. 

O encargo resultante da despesa tem cabimento na do-
tação inscrita no capítulo 1.0  divisão 2., código 1.2 do 
orçamento vigente. - (Visado pelo Tribunal de Contas em 
11 de Abril de 1988). 
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Despachos do Camarada Ministro da Educação: Despachos do Camarada Ministro da Admiristração 
Local e Urbanismo: 

De 21 de Outubro de 1987: 
De 22 de Janeiro de 1986: 

Imelda Maria de Brito Barreto de Figueiredo Silva, profes-
sora do 2.0  nível do quadro da Direcção-Geral de Edu-
cação, colocada no concelho de S. Vicente -concedida, 
nos termoS do artigo 252.0  do Estatuto do FuncionalismO, 
quatro meses de licença registada com efeitos a pai ir 
de Outubro de 1987. 

De 15 de Março de 1988: 

Engenheiros Manuel Eduardo Fortes Tavares Almeida e 
Carlos Alberto dos Santos MelíciO, respectivamente, un-
cionário do Centro de Formação Náutica do Mindelo e 
da Electra -autorizados, nos termos do artigo 78.0  do 
Estatuto do Funcionalismo, para, durante o ano lectivo 
de 1987/88, e em regime de acumulação, regerem nove 
tempos lectivos, semanais. no Liceu «Ludgero Lima», 
com efeitos a partir de 8 de Fevereiro do ano em curso. 

A despesa tem cabimento na dotação do capítulo 1 
divisão 27.0,  código 1.2 do orçamento vigente. 

De 16: 

Gida Orlanda Pires Cruz- contratada para, durante o ano 
lectivo de 1987/88 e nos termos da alínea c) do ar-
tigo 67.1  do Decreto-Lei n.° 152/79, de 31 de Dezembro, 
exercer as funções de professora do 3•0  nível, 3.a casse, 
da Escola do Ensino Básico Complementar da Brava, 
com direito ao vencimento estabelecido na alínea d) do 
artigo l.° da Portaria n.° 150/81, de 31 de Dezembro, 
indo ocupar a vaga resultante de (xoncração concedido 
a Camilo Andrade Gonçalves. 

O ora nomeado iniciou as referidas funções em 25 de 
Fevereiro de 1988. 

A despesa tem cabimento na dotação do capítulo 1°, 
divisão 18.0, código 1.2 do orçamento vigente. 

Frederico Eurico Marques Sanches - contratado para, du-
rante o ano lectivo de 1987/88 e nos lei mos da alínea e) 
do artigo 67.0  do Decreto-Lei n.° 152/79, de 31 de De-
zembro, exercer as funções de professor do 3.0  nível, 
3. classe, da Escola do Ensino Básico Complementar de 
Santa Cruz, indo ocupar a vaga resultante de excnera-
ção concedida a Victor Moreno Baessa. 

O ora nomeado iniciou as referidas funções em 26 de 
Fevereiro de 1988. 

A deSpesa tem cabimento na dotação do capítulo 1.0, 

divisão 19.0, código 1.2 do orçamento vigente. 

José Vaz Monteiro, operador dos ex-serviços dos Correioo 
e Telecomunicações, em regime de requisição no IFH 
como chefe de secção -nomeado, nos termos do ar-
tigo 27. do' Estatuto do Funcionalismo, conjegacL. com  
o artigo 50.0  do Dcreto n.° 98/87, de 14 de Setembro, 
para exercer, definitivamente, o cargo de chefe de secção 
do Instituto d,e Fomento e Habitação, indo ocupar a 
vrga criada pelo Decreto n.° 129/82. 

A despesa tem cabimento na dotação do capítulo 
n.° 1.2 do orçamento vigente.- (Visado pelo Tribunal de 
Contas em 6 de Abril de 1988). 

De 28 de Janeiro de 1988: 

Jacinto Martins de Carva'ho, fiscal de 3•a  classe, def.nitivO, 
do Secretariado Administrativo da praia --- promovido, r.OS 
termos do artigo 50.0  do Decreto n.° 98/87, de 14 de 
Setembro, à classe imediata. 

A despesa tem cabimento ria dotação inscrita no capi-
tulo 2.0, artigo 21.0, n,° 1 do orçamento do Município da 
Praia. -(Visado pelo Tribunal de Contas em 8 de Abril 
de 1988). 

Despachos do Camarada Ministro da Saúde, Trabalho 
e Assuntos Sociais: 

De 29 de Dezembro de 1987; 

Marcelina Lucas Santos, 3•0  oficial, definitivo, da Direcção-
-Geral de Farmácia, encontrando-se na situação de licença 
ilimitada desde 1 de Novembro de 1985 - reintegrada 
no quadro, nos termos do artigo 258.0  do Estatuto do 
Funcionalismo. 

O encargo resultante da despesa tem cabimento na do-
tação do capítulo 1.0  divisão 7i, cdigo 1.2 do orçamento 
vigente. -(Visado pelo Tribunal de Contas em 9 de Abril 
de 1988). 

De 15 de Fevereiro de 1988: 

Raúl Duarte Lema, mecânico de 3.a classe, provisório, do 
Centro de Máquinas e Equipamnos do Ministério do 
Desenvolvimento Rural e Pescas - promovido, nos termos 
do artigo 50.0  do Deceto n.° 98/87, de 14 de Setembro. 
à classe imediata. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 1.0,  divisão 6., código 1.2 do orçamento vigente. - (Vi 
sad0 pelo Tribunal de Contas em 9 de Abril de 1988). 

De 17: 

Maria Amélia da Conceição Fernandes, profeSsoja eventual 
do 3.0  nível, 3.11  classe, da Escola do Ensino Básico Com-
plementar de Santa Catarina -- transferida para o Curso 
de Formação de Professores do Ensino Secundário, com 
efeitos a partir de Janeiro do ano em curso. 

A despesa tem cabimento na dotação do capítulo 1.0, 
divisão 36.0,  código 1.2 do orçamento vigente. 

De 18; 

Manuel Socorro Pires, 2. oficial, definitivo, da Direcção- 
-Geral dos Assuntos Sociais-nomeado, nos 'elmos do 
artigo l.°. n.° 2 do Decreto-Lei n.° 128/85, de 9 de No-
vembro, para exercer, interinamente, o cargo de 1.0  Ofi-
cial, da mesma Direcção-Geral. 

A despesa tem cabimento na dotação do capítulo 1.0, 
divisão 9•a, código 1.2 do Orçamento vigente. -(Visado pelo 
Tribunal de Contas em 7 de Abril de 1988). 
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De 16 de Março: 

Alberto Barros, servente do Min's'ério da Saúde, Trabalho 
e Assuntos Sociais - homologado o parecer da Junta 
de Saúde de Barlavento, emitido em sessão de 3 de Março 
de 1988, que é do seguinte teor: 

«São-lhe justificadas as faltas dadas ao serviço até a 
presente data, devendo continuar a ser seguido 
pelo seu médico assistente». 

Alírio Carlos Rodrigues da Luz, filho do professor de posto 
escolar eventual, Carlos Alberto da Luz— homologado o 
parecer da Junta de Saúde de Barlavento, emitido em 
sessão de 3 de Março de 1988, que é do seguJnte teor: 

«Deve ser evacuado com urgência para um centro es-
pecializado em Cirurgia Pediatra Endo:riaologia, 
por estarem esgotados os recursos locais de diag-
nóstico e tratamento». 

Obs.: Devido a sua menoridade deve ser acompa-
nhado de um familiar. 

Evacuar para Portugal. 

As despesas têm cabimento na dotação inscrita no capí- 
tulo 1 0, divisão 8., código 1.2 do orçamento vigcnte. (Vi- 

sado pelo Tribunal  de Contas em 9 de Abril de 1988) 

Despachos do C.amarada Secretário de Estado ,das 

Fescas: 

De 2 de Fevereiro de 1988: 

Vicente Andrade Gomes, director de 1.' classe, definitivo, 

da Direcção-Geral das Pescas -promovido, nos termos 

do artigo 5.1  do Decreto-Lei n.° 75/116, conjugado com 

artigo 50.0  do Decreto n.° 98/87, de 14 de Setembro, 
a director principal. Continua a exercer em comissão, o 
cargo de Director-Geral das Pescas. 

A despesa tem cabimento na dotação do capítulo 2.1, di-

visão 3.'. código 1.2 do orçamento vigente. - (Visado pelo 

Tribunal de- Contas em 11 de Abril de 1988). 

Despachos do Camarada Ministro das Ob as Públicas: 
De 15: 

De 16 de Novembro de 1987: 

Juvenal dos Reis Borges, pagador do quadro da Direcção 
Regional de Santiago - cCncedida a primeira diuturni-

dade, nos termos do artigo 166.0  do Estatuto do Funcio-
nalismo, com efeitos a partir de 1 de Janeiro de 1988. 

A despesa tem cabimento na dotação do capítuo 1.0, 

divisão 70, código 1.46 do orçamento vigente. - (Visado 
pelo Tribunal de Contas em 12 de Abril de 1988). 

De 25 de Janeiro de 1988: 

António Leça Ramos do Rosário, técnico Superior de 11 

da Direcção-Geral de Contrução e Obras Públicas—
nomeado, nos termos do artigo 21.0  do Decreto-Lei 
n:° 152/79, conjugado com o artigo 35:° do Estatuto do 
Funcionalismo, para exercer, em comissão de serviço 

cargo de director de Serviço de Construção Civil e 
Obras Públicas. 

A depesa tem cabimento na dotação do capítulo 1.0, 
divisão 5•0, código 1.2 do orçamento vigente.-  (Visado pelo 
Tribunal de Contas em 9 de Abril de 1988: 

De 16 de Fevereiro: 

Adriano da Cruz Brito, técnico de 3•o c'asse da ex-JAPA, 
exercendo em comissão de serviço o cargo de inspector 
de Viação-nomeado, defnitivamente, nos termos do : 

1.° do artigo 37.0  do Estatuto do Funcional'mo, inspector 
de 3.a classe da Direcção  Regional de S. 'Vicente do Mi-
nstér4o das Obras Púbilicas. 

(Visado pelo Tribunal de Contas em 12 de Abril de 
1988). 

De 14 de Março: 

Arminda de Melo Sancha, 2.0  oficial de nomeação, provi-
sria, da Direcção Reg'oflal de S. Vicente das Obras Pó-
blicas—promovida, nos termos do artigo 50.° do De-
creto n.° 98/87, a categoria imediata. 

Daniel Spencer Brito, técnico superior de 2.0 classe, provi-
sório, da Direcção da Biologia Marítima - nomado, 

definitivamente, no referido cargo, nos térmos do dis-

posto no § 1.0  do artigo 27.0  do Estatuto do Funciona 

lismo. 

O encargo resultante da despesa tem cabimento na dota-
ção inscrita no capítulo 2 0. divisão 1.0,  código 1.2 do orça-

mento vigente. -(Visado pelo Tribunal de Contas em 8 de 

Abril de 1988). 

Desoachos do Camarada Secretário de Estado da 

Administração Pública: 

De 30 de Janeiro de 1988: 

Fdelfride de Santa Filomena Semedo Sousa Barbosa, téc-
nica superior de 2.0  classe, da Direcção-Geral do Plano 
-transferida, nos termos do n.° 2 do artigo 4.0  do 

Decreto n.° 14/77, de 3 de Março, na mesma categoria 
e situação, para o quadro do Ministério das Finanças. 

Fica colocada na Direcção de Administração Geral. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tolo 2.', divisão 7•0,  código 1.2 do orçamento vigente. -- (Vi-

sido pelo Tribunal de Contas em 8 de Abril de 1988). 

.José Pedro da Gosta Delgado, técnico superior dê 3•0 classe, 

do Gabinete de Estudos e Planeamento do Ministério 

da Educação - transferido, nos termos do n.° 2 do ,r-

tigo 4.0  do Decreto n,° 14/77, de 5 de Março, na mesma 

categoria e situação, para o quadro do Ministério das 

Finanças, com colocação na Direcção  de Administração 

Geral. 

O encargo resultante da despesa tem cabimento na do-
tação inscrita no capítulo 2.0, divisão 7,&,  código 1.2 do 

orçamento vigente. -(Visado pelo Tribunal de Contas em 

8 de Abril de 1988), 
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Despacho do Camarada Secreiário de Estado Adjunta De 1 de Dezembro de 1984 a 31 de 

do Primeiro Ministro, na ausência do Secretário Julho de 1985 ... ... ... ... ... ... - 8 1 

de Estado da Administração Pública: De 1 de Outubro de 1985 a 31 de 

Juho de 1986 ... ... ... ... ... ... - 10 1 

De 18 de Março de 1988: De 1 de Outubro de 1986 a 30 de 

Novembro de 1986 ... ... ... ... ... ... - 2 - 

Jnácia Gomes Monteiro, escriturária-dactilógrafa de 1. 

clrsse, de nomeação provisória, da Direcção-Geral da Total .........4 11 1 

Adminstração Pública -nomeada, definitivamente, no 
referido cargo, nos termos do disposto no § 1.0  do artigo Re,lina Gonçalves, professora de posto escolar, contratada 

27.0  do Estatuto do Funcionalismo. -conta, para efeitos de mudança de classe, o seguinte 

O encargo resultante da despesa tem cabmento na do- 
tempo de serviço prestado ao Estado: 

tação inscrita  no capítulo 3.°, divisão 3,,  código 1.2 Jo 
A M D 

orçamento vigente. -- (Anotado pelo Tribunal de Contas em 

6 de Abril de 1988), 4..l-.... ... os -. o, .-. 

Despachos do Camarada Director-Geral da Adminis-
tração Pública, por delegaçãa do Camarada Secre- 
tário de Estado da Administração Pública: 

De 9 de Fevereiro de 1988: 

1-lilário Frederico Mendes, electricista de 2,° classe do Cn-
tro de Máquinas e Equipamentos do Ministério do 
Desenvolvimento Rural e Pescas, desligado de serviço 

para efeitos de aposentação, por ter sido julgado incapaz  
de todo o serviço, conforme parecer da Junta de Saúde 
de Sotavento, emitido em sessão de 12 de Junho, devendo 
ser abonado a pensão provisória anual de 108 000$ (cento 
e oito mil escudos), sujeita a rectificação e calculada 

nos termos do n." 1 do artigo 6.° do Decreto n.° 52/75. 

de 1 de Março, correspondente a 30 anos de serviço pres-
tado ao Estado e ao Secretariado Administrativo  da 
Praia. 

Descontará na pensão para o Estado a compensação em 
trazo a quantia de 42906$30,  amortizável em 100 presta 

ç('es, 

O encargo pertencente ao Estado, no montakite de 
8 363$ tem cabimento na verba do capítulo 2.0, divisão 3. 

c'(digo 17-A do orçamento vigente. 

O encargo pertencente ao Secrétariado Administrativo 
da Praia, no montante de 39 636$ tem cabimento na verba 
do capítulo 5 0, artigo 60,1  do orçamento vigente. (Visado 
pelo Tribunal de Contas em 5 de Abril de 1988). 

De 10 de Março: 

Francisco Mendes Varela, professor de posto escolar con-
tratado—conta,  para efeitos de mudança de classe, o 
seguinte  tempo de serviçd orestado ao Estado: 

A M D 

De 1 de Outubro de 1979 a 31 de 
Julho de 1980 ... ... ... ... ... ... —  10 

De 2 de Outubro de 1980 a 31 de 
Julho de 1981 ... ... ... ... ... ... —  10 

De 4 de Outubro de 1981 a 31 de 
Julho de 1982 ... ... ... ... ... ... —  

De 14 de Outubro de 1982 a 31 de 
Julho de 1983 ... ... ... ... ... ... —  

De 20 de Outubro de 1983 a 31 de 
Julho de 1984 ... ... ... ... ... ... —  

L, .5 se '_'uuuiu ue ,ou j ,)i uc 
Julho de 1981 ... ... ... ... ... ... - 9 29 

De 5 de Outubro de 1981 a 31 de 

Julho de 1982 ... ... ... ... ... ... - 9 27 

De 15 de Outubro de 1982 a 25 de 
Agosto de 1983 ... ... ... ... ... ... - 10 11 

De 1 de Novembro de 1983 a 31 de 

Julho de 1984 ...... ... ... ... ... - 9 1 

De 1 de Dezembro de 1984 a 31 de 

Julho de 19&5 ... ... ... ... ... ,,, - 8 1 

De 1 de Dezembro de 1985 a 31 de 

Julho de 1986 ... ... ... ... ... ... - 8 1 

De 1 de Outubro de 1986 a  31 de 

Dezembro de 1986 ... ... ... ... ... - 3 1 

Total ...............4 10 11 

De 23: 

Maria Teresa Helena Andrade Marcos, professora de posto 
profissiOnalizado, provisório -conta, para efeitos de mu-
dança de classe, o seguinte tempo de serviço prestado 
ao Estado: 

A M D 

De 3 de Outubro de 1977 a 23 de 
Julho de 1978 ... ... ... ... ... ... ... - 9 21 

De 3 de Outubro de 1978 a 5 de Agosto 
de 1979 ... ... ... ... ... ... ... ... - 10 3 

De 1 de Novembro de 1979 a 31 de 
de Julho de 1980 ... ... ... ... ... ... - 9 1 

De 2 de Outubro de 1980 a 31 de 
Julho de 1981 ... ... ... ... ... ... ... - 10 - 

De 4 de Outubro de 1981 a 31 de 
Julho de 1982 ... ... ... ... ... ... ... - 9 28 

De 14 de Outubro de 1982 a 31 de 

Julho de 1983 ... ... ... ... ... ... ... - 9 18 
De 21 de Novembro de 1983 a 31 de 

Julho de 1984 ... ... ... ... ... ... ... - 8 11 
De 7 de Outubro de 1984 a 31 de 

Julho de 1985 ... ... ... ... ... ... ... - 9 25 
De 1 de Outubro de 1985 a 31 de 

Julho de 1986 ... ... ... ... ... ... ... - 10 1 

Total ............7 2 12 

9 28 
De 25: 

9 18 Joana Moreno Dias Barros, professora de posto profiiona1 
lizado, definitivo -conta para efeitos de mudança de 

9 12 classe, o seguinte tempo de serviço prestado ao Estado: 
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A M D 

De 25 de Outubro de 1976 a 30 de 
Julho de 1987 ... ... ... ... ... ... ... .8 6 

De 3 de Outubro de 1977 a 28 de 
Feverelio de 1987..................9 4 26 

Total ............10 1 2 

De 30:  

De 7 de Outubro de 1984 a 31 de 
Juho de 1985 ... ... ... ... ... ... ... - 9 25 

De 1 de Outubro de 1985 a 28 de 
Fevereiro de 1987 ... ... ... ... ... ... i 4 28 

Total ..................5 4 28 

Despacho do Camarada Secretário-Geral do Minis-
tério da Educoção: 

De 24 de Dezembro de 1987: 
Augusto Sacramento da Horta, piofessor de posto escolar, 

contratado -conta, para efeitos de mudança de . scalão, 
seguinte tempo de serviço prestado ao Estado: 

A M D 

De 18 de Outubro de 1972 a 15 de 
Setembro de 1973 ... ... ... ... ... ...  - 10 28 

De 7 de Outubro de 1973 a 30 de Ju- 
nhode 1974 ... ... ... ... ... ... ...  - 8 24 

De 1 de Outubro de 1974 a 31 de Ju- 
lho de 1975 ......................10 1 

De 1 de Outubro de 1975 a 24 de Ju- 
lho de 1976 ... ... ... ... ... ... ...  - 9 24 

De 29 de Outubro de 1976 a 28 de Ju- 
nho de 1977 ... ... ... ... ... ... ...  - 8 - 

De 1 de Outubro de 1977 a 6 de Ju- 
nho de 1978 .......................8 6 

De 3 de Outubro de 1978 a 30 de Ju- 
nho de 1979 ... ... ... ... ... ... ...  - 8 28 

De 6 de Outubro de 1979 a 31 de Ju- 
lho de 1980 ... ... ... ... ... ... ...  - 3 26 

De 6 de Outubro de 1980 a 31 de Ju- 
lho de 1981 ... ... ... ... ... ... ...  - 9 26 

De 4 de Outubro de 1981 a 31 de Ju- 
lho de 1982 ... ... ... ... ... ... ...  - 9 28 

De 15 de Outubro de 1982 a 31 de Ju- 
lho de 1983 ... ... ... ... ... ... ...  - 9 17 

De 20 de Novembro de 1983 a 31 de 
Julho de 1984 ... ... ... ... ... ... ...  - 8 12 

De 7 de Outubro de 1984 a 31 de Ju- 
lho de 1975 ... ... ... ... ... ... ...  - 9 25 

De 1 de Outubro de 1985 a 31 de Ju- 
lhore 1986 ... ... ... ... ... ... ...  - 10 1 

De 1 de Outubro de 1986 a 31 de De- 
zembro de 1986 ... ... ... ... ... ...  - ' 11 

Total ............11 3 7 

De 7 de Abril: 

Vanda Siela Pires Sancha, professora do Ensino Básico 
Elementar, provisório -conta, para efeitos de mudança 
de escalão, o seguinte tempo de serviço prestado ao 
Estado: 

A M D 

De 17 de Outubro de 1978 a 31 de 
Julho de 1979 ... ... ...  ... ...  ...  ...  - 9 15 

De 1 de Outubro de 1981 a 31 de 
Julho de 1982.......................10 1 

De 14 de Outubro de 1982 a 31 de 
Julho de 1983 ... ... ...  ... ...  ...  ...  - 9 18 

De 1  de Novembro de 1983 a 31 de 
Julho de 1984 ... ... ...  ... ...  ...  ...  - 9 1 

lolanda Oliv&ra Juff, professora do Ensino Primário do 
2° nível, 3,a classe-  concedida a mudança de classe. 
correspondente à 2.6  classe, nos termos do n'o 2 do 
artigo 60.° do Decreto-Lei n.° 152/79, conjugado com 

artigo 8 do Decreto n.° 74 /86, e do artigo 50° do 
Decreto n.° 98/87, de 14 de Setembro, com efeitos a 
partir de 4 de Março 1986. 

A despesa tem cabimento na dotação do capítulo 1.'. 
divisão 7°, código 1.2 do orçamento vigente. 

Maria da Glória Tavares de Pina Cardoso, professora do 
Ensino Primário do 2.° nível, 3.° classe concedida a 
mudança de classe, correspondente à 2.' classe, nos ter-
mos do n.° 2 do artigo 60.0  do Decreto-Lei n.° 152/79, 
conjugado com o artigo 8.0  do Decreto-Li fl.° 74 /86, e 
artigo 50.1  do Decreto n.° 98/87, de 14 de Setembro. 

Simão Tavares da Costa, professor de posto proPssionalí-
zacio de 2.0  nível. 36 clzsae—concedjda a mudança de 
classe, correspondente à 2.8  clrsse, nos termos do n.' 2 
do artigo 60.0  do Decreto-Lei n.° 152 /79, e artigo 50.' 
do Decreto n,° 98/87 de 14 de Setembro. 

Os encargos resultantes das despesas têm crbimonto ni 
dotação do capítulo l.°, divisão 7,8, código 1.2 do orçam'nto 
vigente. - (Visados pelo Tribunal de Contas em 28 de Mrrço 
de 1988). 

COMUNICAÇÃO 

Para os devidos efeitos se comunica que foram visados 
pelo Tribunal de C.ontrs em 19 de Abril de 1988, os se-
guintes contratos de prestação da serviço docente, publica-
dos no Boletim Oficial n.° 44 /87: 

Professor de 3.0  nível, 3.° classe, da Escola do 
Ensino Básico Complementar de Santa Cata-
rina: 

Manuel António Borges Moreira. 

Da Escola do Ensino Básico Complementar do 
Porto Novo: 

Conceição Maria Sancha Silva. 

RECTIFICAÇÃO 

Por ter saído de forma inexacta a deliberação do Con-
selho Deliberativo da Praia, de 10 de Dezembro do ano 
transacto, publicado no Boletim Oficial n.° 10/88, de 5 
de Março do corrente ano, respeitante à promoção de 
Vitorino Sanches Tavares, fiscal de 2.6  classe, do Secre-
tariado Administrativo da Praia, novamente se rectifica 

seguinte: 
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Onde se lê: 

VitOriflo Sanches Tavares, fiscal de 3.' classe 

Deve ler-se: 

Vitorirlo Sanches Tavares, fiscal de 2.  classe: 

Direcção-Geral da Adrrdnistiníão Pública, na Praa, 21 
de Abril de 1988.—Pelo Director-Geral, José Jorge Lisboa 
da Coste San os, director de 2.' classe. 

AVISOS E ANÚNCIOS OFICIAIS 

no 

M1NIST1k.1O DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS 

Direcção-Geral de Administração 

AVISO 

Nos termos do artigo 63 0  do Estatuto Disciplinar dos 
Agentes da Administração Pública, é citedo o operador de 
telex de 2.' classe, provisório, Raulinho Jesus Brito Bar-
ros: ausente em parte incerta dos Es4  ados Unidos da Amé-
rica, que deve aprcsn>ar, no prozo de 30 dias, contados 
do oitavo dia posterior à data desta publicação: a sua de-
fesa escrita sobre o processo cue corre seus termos no 
Ministério dos Negócios Fstrangeiros: por abandono de lu-
gar. 

Dirccção-Geral de Adm'niSt fação, na Praia, 29 de Março 
de 1 P88. O Dire-tor dos Serviços. Daniel Beooni Rezende 
Costa. 

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS 

Direcção-Geral das Alfândegas de Cabo Verde 

Alfândega da Praia 

EDITAL 

Aguinaldo Severin° Pires Ferreira de Mora.s, director da 
Alfándega da Praia. 

Faço saber que nos termos dos n.° 2 e 3 da Portarir' 
Ministerial n.° 10 393, de 14 de Maio de 1943, são por este 
meio notificados os donos, consignatários ou demais intcn 
sados, a despachar as seguintes mercadorias no prazo de 
15 (quinze) dirs a contar da data da publicação deste edi-
tal. sob pena de se proceder de acordo com a lei. 

4 volumes com bagagem, marca Francisco Tavares; 
vindos de Lisboa no n/m «Cabo Bojador» entrado lio 
porto da Praia em 30 de Abril de 1985, sob a c/m fis-
cal n.° 37/85, constantes do conhecimento de embãrque 
n,' 41; 2 volumes com bagagem, marca Maria de Fá-
tima Fernandes, vindos de Lisboa ho h/m «Cabo Boja-
dor» entrado no porto da Praia em 30 de Abril de 1985, 
sob a c/m fiscal n.° 37/85, constante do conhecimento 
de embarque n.° 43; 1 atado c/colchão, marca Ild0 Lan-
dim Barros, vindos de Lisboa no fim  ((Cabo Bojador» 
entrado no porto da Praia em 30 de Abril de 1985, sob 
a c/m fiscal n.° 37/85, constantes do conheci.mehto de 
embarque n.° 53: São objectos do processo administra-
tivo n.° 76/86. 

E, para constar e devidos efeitos, se fez este e outros 
de igual teor que serão afixados nos lugares Públicos de 
costume, publicando-se um exemplar no Boletim Oficial. 

Alfândega da Praia. 30 de Março de 1988.-0 Director 
Aguinaldo Severino Pires Ferreira de Morais. 

(61) 

EDITAL 

Aguinaldo Severino Pires Ferreira de Morais, director 
da Alfânriega da Pra'a. 

Faço' saber que nos termos dos n.°° 2 e 3 da Portarin 
Ministerial n.° 10 393, de 14 de Maio de 1943, são por este 
moio notificados os donos, consignatários ou demais interes-
sados, a despachar as seguintes mercadorias no prazo de 
15 (quinze) dias a contar da data da publicação deste edi-
tal, sob pena de se proceder de acordo com a lei. 

2 volumes marca Domingos Mendes. contendo ba-
nheiras e pneus, vindos de Rotterdam no h!m « lha do 
Komo». entrado no porto da Praia em 23 de Abril de 
1983. sob a c/m fiscal n.° 34 / 85; constante do conheci-
mento de embarque n.° 57; 1 caixa com vidros marca 
Joaquim Monteiro Fontes, vindo no fim «Elsie», en-
trado no porto da Praia em 11 de Junho de 1985. sob 
e. rei fiscal n.° 49/85, constantes do conhecimento de 
embarque ri.0  70: 1 cartão marca Joaquim Monteiro Fon-
tes, contendo material de propaganda, vindo h/m «Mm-
del• entrado no porto da Praia, em li de Junho de 
1935, sob c/m fiscal n.° 50/85, constante do conheci-
mento de embarque n.° 53. São objectos do procr'sso 
admini,itrativo n.° 77/86. 

E para constar e devidos efeitos, se fez este e outros 
de igual teor que serão afixados nos lucares públ'cos de 
costume, publicando-se um exemplar no Boletim Oficial. 

1f/ndega da Praia. 30 de Março de 1988.-0 Director 
Aguinaldo,  Severino Pires Ferreira de Morais. 

 

EDITAL 

Aguinaldo Severino Pires Ferre8ra de Morais, drector 
da Alfândega da Praia. 

Faço saber que nos termos dos n.°° 2 e 3 da Portaria 
Ministerial n.° 10 393, de 14 de Maio de 1943, são por este 
meio notificado o senhor Horécio Soares Freire, a despã-
ohar a seguinte mercadoria no prazo de 15 dias a contar da 
data da publicação deste edital, sob pena de se proceder 
de acordo com a  lei. 

1 (uma) bolsa com conteúdo ignorado, marca HSF. 
E para constar e devidos efeitos, se fez este e outros 

de igual teor que serão afixados nos lugares públcos de 
costume, publicando-se um exemplar no Boletim Oficial. 

Alfêndega da Praia. 24 de Março de 1928.-0 Director, 
Aguinaldo Severino Pires Ferreiro de Morais. 

 

EDITAL 

Aguinaldo Severino Pires Ferreira de Morais, director 
da Alfândega da Praia. 

Faço- saber que nos termos dos flOs 2 e 3 da Poriari' 
Ministerial n.° 10 393, de 14 de Maio de 1943, são por este 
meo notificados os donos, consignatários ou demais in-teres 
sados, a despachar as seguintes mercadorias no prazo de 
15 (quinze) dias a contar da data da publicação deste edi-
tal, sob pena de se proceder de acordo com a lei. 

1 bidon com a marca Aquiles Araújo, contendo objec-
tos de uso pessoal n.° 1654, constahte do con.hecimehto 
de embarque n.° 147: 1 bidon com a marca Dometilia 
Araújo, contendo objectos de uso pessoal n.° 1656. cons-
tante do conhecimento de embarque n.° 149: 1 bidon  
com a marca Isabel M. G. Gomes, contendo objecto de 
uso pessoal n.° 1969, constante do conhecimehto de em-
barque n.° 207: 1 bidon com a marca Antero Rocha 
Gonçalves, contendo ,objecto de uso pessoal n.° 0666; 
constante do' conhecimento de embarque n.° 391; 1 bidob 
com a marca Helena Delgado, contendo objecto de uso 
pessoal n.° 0684, constante do conhecimento de embar-
que n.° 409: 1 bidon com a marca Camilo S. A. Baptista, 
contendo objecto de uso pessoal n.° 4980, constante do 
conhecimento de embarque n.° 455; 1 bidon com a marca 
Maria E. Gomes, contendo objecto de uso pessoal 
n.° 7441, constante do conhecimento n.° 511; 1 bidon 
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com a marca Constância F. Barbosa, contendo objecto de 
uso pessoal n.° 3184 constante do conhecimento n.° 648; 
1 bidon com a marca Ricardixa L. Gomes, contendo 
objecto de uso pessoal n.° 1414, constante do conheci-
mento de embarque n.° 59; 1 bidon com a marca Maria 
Isabel Correia, contendo objecto do uso pessoal n.° 1981, 
constante do conhecimento de embarque n.° 219; 1 bidon 
com a marca Filomena Natividade, contendo objecto do 
uso pessoal n.° 1657, constante do conhecimento de em-
barque n.° 150. Desembarcaram do fim  «Santiago» 
vindo de E. U. A., em 8 de Outubro de 1986, sob a c/m 
fiscal n,.° 112/80 e conhecimentos de embarque de New 
Bcdford; 1 bidon com a marca Valentin Gomes, vindo 
de Rotierdam. contendo objecto de uso pessoal, constani 
de conhecimento de embarque n.° 466 e 8 volumes com 
a marca M. R. A. S.. vindo de Rotterdam. contendo 
pneus constante do conhecimento de embarque n.° 469. 
Desembarcaram do n/m «Santo Antão», entrado no porto 
da Praia, em 29 do Dezembro de 1986. sob a cm fiscal 
n.° 140/86. São objectos do Processo Administrativo 
n.° 6/88. 

E para constar e devidos efeitos, se fez este é outros 
de igual teor que serão afixados nos lugares públicos de 
costume, uublicandc-se um exemplar no Boletim Oficial.  

rua pública, inscrito na matriz predial urbana da freguesia 
de Nossa Senhora da Graça sob o número quatro m 1 qui-
nhentos e vinte e um, com o rendimento colectável de dez 
mil e duzentos escudos, a que corresponde o valor roateiial 
de duzentos e quatro mil escudos o qual não se encontra 
descriato na Conservatória dos Registos desta Região, con-
forme se vê da certidão negativa lá passada, que arquivo. 

Que a outorgante não adquiriu este prédio por contr to, 
nem por sucessão, mas por título de aquis'çãO originário 
por o ter construído com o seu trabalho e com o seu ma-
terial empregado nessa coqstrução. 

Que, assim, não pode provar o seu domín'o por do-
cumentos ou por meios normais e para suprir essa falta 
de título escrito, vem por este meio justificar o seu cio-
míno e propriedade do mencionado préd'o: 

Está conforme o orfginal: 

Cartório Notarial da Região de Prmeira Classe cia Praia, 
aos vinte e um dias do mês de Março do ano de mil rio-
vocentos e oitenta e oito: - O Notário, Jorge Tioclrigucs 
Pires. 

Alfândega da Praia, aos 4 de Abril de 1928—O Director, 
AgninaldO Severino Pires Ferreiro de Morais. 

(64) 

ANÚNCIOS JtJDICIAIS E OUTROS 

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA 

CONTA: 

Art. 18 0, no! 1 e 2 60$00 
Cofre Geral .........6°100 
Reembolso .........300 
Selos ... ... ... ... ... 45$00= 14si:00 

(Gento e catorze escudos), — Confe-
rida por Joaquim 1?odri'1 ues.—Fegistada 
ob o número 1 795 /88. 

(66) 

Direcção Geral dos Registos e do Notariado 

(2.a publicação) 

À Direcção-Geral dos Registos e do Notariado, torna-se 
público qae nos autos de alteração de nome em que é 
requerente Carolina Lobo dó Pina, solteira, filha de Mar:» 
Lobo de Pina, natural de freguesia de Nossa Sehhora de 
Ajuda, concelho do Fogo, residente em igreja -Mosteiros 
—Fogo, correm éditos de 30 dias a contar da 7.° e última 
publicação deste anúncio no Boletim Oficial, convidando os 
interessados a deduzirem qualquer oposição sobre o pedido 
que consiste na seguinte modificação. 

Carilina Lo'-o de Pina para Carolina Monteiro de Pina, 
nome pelo qual é conhecida e tratada por todos desclé o 
Seu nascimento. 

Direcção-Geral dos Registos e do Notariad:, aos dezoito 
do mês de Março do ano de mil novecentos e oitenta e 
oito. - O Director-Geral, David Almir Ramos. 

(65) 

Cartório Notarial da Região de Primeira Classe 
da Praia 

NOTÁRIO: JORGE RODRIGUES PIRES 

EXTRACTO 

Certifico narrativamente, para efeitos de publicação, que 
neste Cartório a meu cargo e no livro de notas para es-
crituras diversas n.o 13/C. de f's. 37 verso a 38 verso, 
se encontra exarada uma escritura de justificação nota-
rial, com a data de vinte e um de Março do ano em curso 
na qual, Maria do Carmo Pereireii, solteira, maior, domés-
tica, natural desta ilha de Sant'go, residente na Fazenda, 
subúrbios desta cidade da Praia, se declara, com exc]uso 
de outrem, dona e legít'ma possuidore do seguinte prédio: 
«Um prédio urbano, moradia, rés-do-chão, situado na Fa-
zenda, construído d.e pedra e barro, rebooado por dentro 
e fora, com dois compartimentos, sendo um térreo e outro 
cimentado coberto de telha de barro e um quintal terro; 
confrontando do Norte com Angela Aguiar Lopes, do Sul 
com urna rua transversal ou bêco e do Legte e Oeste com 

Notário: JORGE RODRIGUES PIRES 

EXTRACTO 

Certifico narratiamente, para efeitos de publicação; que 
neste Cartório a meu cargo e no livro de notas para es-
crituras diversas fl.° 40/B, de f's. 97 a 98, se encontra 
exarada uma escritura ele justificação notarial, com a 
de vinte e dois de Março do ano em curso, na qual; Ma-
tias Mendes Soares, solteiro, ma'or, proprietár o, natural 
desta ilha de Santiato, residente em Achad'nha, subúrb.os 
desta cidade da Praia, se declara, cem exclusão de outrem, 
dono e legítimo possuiior do seguinte prédio: «Um prédio 
urbano, moradia, rés-do-chão, situado em Achadirilia de 
Cima, construído de pedra com argamassa de cimnlo e 
areia, rebocado e caiado dentro e fora, coberto de ajo de 
betão armado, composto de um corredor; sala d \7i5't»S 
sala de jantar, três quartos de dormir, quaro de b"nho e 
e (CZflha todos oimeritados, confrontando do Norte com 
Júlin de Pino. do Leste com a rua pública e André Cabral, 
do Sul com André Cabral e do Cesto com a rua e diversos 
propi1e1ár'os, inscrito na matriz predial urbano da freg'.ie-
sia de Nossa Senhora da Graça sob o número três mil 
quinhentos e noventa e trôs, com o rendimento cole"tável 
de vinte m] e quatrocentos escudos, a que corresponde o 
valor matricial de quatrocentos e oito mil escudos, o JU»1 
não se encontra descrito na Conservatória dos Registos 
desta Reg'ão, conforme se vê da certidão negativa lá pas-
sada, que arquivo. 

Que o outorgante não adquiriu este prédio  por contrato. 
nem poi' sucessão: mas por título de aquisição originário 
ror o ter construído com o seu traba1ho e com o seu ma-
terial empregado nessa construção, 

Que, assim, não pode provar o seu domíno por d-
curriientos ou por meios normais e para suprir essa falta 
de título escrito, vem, por este mio justificar o seu do 
mínio e propr'edade do mencionado préd'o: 

Está conforme o or%inal: 

Cartório Notarial da Região de Pr1meira Classe da Praia, 
aos vinte e três dias do mês de Março do ano de mil no-
vecentos e oitenta e oito .'- O Notário, Jorge Roclriques 
Pi-res. 
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CONTA: 

Art. 18.0, n.°' 1 e 2 70$00 
Cofre Geral .........7$00 
Reembolso ......... 3$00 
Selos............. 45$00125$00 

(Cento e vinte e cinco escudos)-
Conferida por, Joaquim Rodrigues. - 
Registada sob o n.° 1 824/88. 

e limites dos respectivos mandatos, inclusive para fins 
consignados ng artigo duzentos e cinquenta e seis do Código 
Comercial em vigor e os sócios-gerentes poderão delegar 
os seus poderes, no todo ou em parte. 

Parágrafo Terceiro - A sociedade não poderá ser obri-
gada em fianças, abonações, letras de favor ou contratos, 
actos ou documentos estranhos aos fins sociais. 

Sétimo 
(67) 

Notário: JORGE RODRIGUES PIRES 

EXTRACTO 

Certifico narrativamente, para efeitos de publicação, que 
neste Caitório a meu cargo e no livro de notas para escri-
turas diversas n.° 42/A, de fls, 84, v.° a 87, com a datã 
de 4 de Abril de 1988 foi constituída entre Juliana Ascen-
ção Alves e Hermes Lima, uma sociedade por quotas de 
responsabilidade limitada, denominada Agêhcia de repre-
sentação Oceânica, Limitada, com sede nesta cidade da 
Praia, oue se regerá nos termos contantes dos artigos 
seguintés: 

Primeiro 

A sociedade adopta a denominação de Agência de Re-
presentação Oceânica, Limitada, tem a sua sede na cidadé 
da Praia da ilha de Santiago de Cabo Verde e durará por 
tempo indeterminado tendo o seu início a partir da data 
da assinatura da escritura. 

Segundo 

O objecto da sociedade é exercício de actividades ligadas 
a representações comerciais nacionais e estrangéiras, con-
tabilidade, conselhos de gestão, estudos económicos; audo-
tona, expediente de carácter geral, éxércér ou explorar 
qualquer ramo de comércio ou indústria, quer adquirindo 
partes de sociedades já constituídas, quer fundando ela 
própria, desde que os sócios nisso acordem e seja permitido 
por lei. 

Terceiro 

O capital social é de trezentos mil escudos correspon-
dente a soma das quotas dos sócios adiante indicados e 
assim distribuídos: 

Juliana Ascenção Alves, duzentos mil escudos. 

Hermes Lima, cem mil escudos. 

Quarto 

O capital social poderá ser elevado numa ou mais 
vezes por admissão de mais sócios ou por subscrição de 
novas quotas pelos sócios. 

Quinto 

A cessão de quotas é livre entre os sócios, mas a ter-
ceiros só poderá efectuar-se com o consentimento da socié-
dade, a quem fica reservado o direito de preférência em 
primeiro lugar, tendo-o seguidamente quem éntão mais for 
-ócio na íocidade, 

Sexto 

A gerência e administração da sociedade e sua repre-
sentação, em juízo e fora dele, activa e passivamente, é con-
fiada aos sócios Juliana Ascen.ção Alves e Hermes Lima. 
que desde já ficam nomeados gerentes, com dispensa de 
caução e com ou sem remuneração, conforme for 'delibe-
rado em Assembleia Geral. 

Parágrafo Primeiro - Para a sociedade se considerar 
vilidamante obrigada em todos os actos e contratos bastará 
a assinatura de um dos gerentes nomeados. 

Parágrafo Segundo - A sociedade poderá nomear pro-
curadores que obrigarão a sociedade nos termos, condições 

Os balauços serão anuais e encerrádos em trinta e um 
de Dezembro de cada ano, devendo estar aprovado e assi-
nados até trinta e um de Março do ano imediato. Os lucros 
líquidos apurados depois de deduzida, a percentagem des-
tinada à formação do fundo de reserva legal, no mínimo 
de cinco por cento, sempre que a tal houver, serão postos 
a disposição da Assenbleia Geral para os fins que esta 
tiver por convenientes. 

Oitavo 

As Assembleias Gerais, quando a lei não impuser forma 
especial de convocação, serão convocadas por carta regis-
tada com aviSo de recepção, com uma antecedência não 
inferior a trinta dias. 

Nona 

Surgindo divergências entre os Sócios, sobre assuntos 
dependentes das deliberações sociais, não poderão os mes-
mos recorrer à decisão judicial, sem que, pneviamente os 
casos tenham sido submetidos à  apreciação da Assémbleia 
Geral. 

Décimo 

A sociedade não se disssolv,erá pela vontade, renúncia 
morte ou interdição de qualquer dos sócios, mas apenas nos 
rasos taxativarn,ente màrcàdos nã lei. 

Parágrafo único) - Quanto aos herdeiros do sócio fale-
cido: 

Se lhe interessar a continuação deles na socie-
dade, estes nomearão um de entre Si que a 
todos os represente; 

Se lhe não interessar a continuação dles na 
sociedade, procederá à respectiva amortização 
quota, pagamento esse que será feito mediante 
valor apurado num balanço expressamente dado 
para o ef.eito, em prestações a combinar. 

Décimo Primeiro 

Em todo o omisso regular-se-ão as disposições Legais 
aplicáveis e as deliberações dos sócios, legalmente tornada,,  
em assembleia geral, estipulando o foro da Região de Pri-
meira Classe da Praia, para dirimirem questões emergentes 
deste contrato. 

Está conforme o original. 

C.artório Notarial da Região de Primeira Classe da Praiá 
aos sete dias do mês de Abril do ano de mil novecentos 
e oitenta e o'to. - O Notário, Jorge Rcdrigues Pires. 

CONTA: 

Art.° 18,0 n.oa 1 e 2 80.('í 
C. G. J................ 8$00 
T. R. ... ... ... ... ...  ... 6$ÕÜ 
Selos................. 

Total ... ...  ..139$Üi) 
São: (cento e trinta e nove es- 

cudos). - Conferiria por Joaquim 
Rodrigues. —Registada sob o nú- 
mero 2197/88. 

(68) 

EXTRACTO 

Certifico narrativamente, para efeitos de publicação, oue 
neste Cartório a meu cargo e no livro de notas para escri-
turas diversas n.° 40/13, de fls. 62v.0  a 68, com a data de 
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3 de Março de 1988 foi constituída entre Rui António Lima 
Amante da Rosa, Nicolau Vieira Semedo e João Eduardo 
Almeida, uma sociedade por quotas de responsabilidade 
limitada, denominada «ELECTROMEC, LIMITADA», com 
sede na cidade da Praia, que se regerá nos termos ccns-
tantes dos artigos seguintes: 

Artigo Primeiro 

É constituída nos termos destes estatutos uma sociedade 
por quotas de responsabilidade limitada que adopta a de-
signação de ELECTROMEC, Limitada, que durará por tempo 
ilimitado, constando-se e seu início a partir da data da es-
critura. 

Artigo Segundo 

A Sociedade tem a sua sede na cidade da Praia, podendo 
abrir delegações filiais, sucursais ou outras formas de re-
presentação em qualquer parte do território da República 
de Cabo Verde. 

Artigo Terceiro 

A Sociedade tem por objecto a importação, representação, 
venda por grosso e a retalho de materiais de equipamentos 
eléctricos, electromecânicos e eleatrónicoS, materiais de es-
critório, electrodomésticos e climatização e respectiva ins-
talação e manutenção, podendo mediante deliberação da 
Assembleia Geral dedicar-se a qualquer outra activ1dade que 
não seja proibida por lei. 

Artigo Quarto 

A Sociedade pode participar na constituição de outras 
empresas nacionais ou estrangeiras cuja actividade seja re-
conhecida de interesse pelo Conselho de dministração. 

Artgo Quinto 

O Capital Social integralmente realizada, é de cinco mi-
]hõeE e cem mil escudos, assim distribuídos: 

Rui António Lima Amante da Rosa com a quota de Um 
milhão e setecentos mil escudos. 

Nicolau Vieira Semedo com a quota de um milhão e 
setecentos mil escudos. 

João Eduardo Almeida com a quota de um milhão e 
setecentos mil escudos. 

Artigo Sexto 

O Capital Social poderá ser levado uma ou mais vezes 
por subscrição de novas quotas ou admissão de novos sócios. 

Artigo Sétimo 

Os sécios poderão fazer à Sociedade os suprimentos que 
.e mostrarem necessários nas condições decididas pela As-
sembleia Geral, por maioria qualificada dos votos corres-
pondentes a setenta e cinco por cento d0 Capital Social. 

Artigo Oitavo 

A cessão de quotas entre sécios é livre. Porém para a 
cessão a terceiros, a título oneroso ou gratuito, no todo 
ou em parte, é necessário o consentimento expresso e prévio 
da Sociedade tomada em Assembleia Geral por maioria 
qualificada dos votos correspondentes e setenta e cinco 
por cento do Capital Social. 

Parágrafo Primeiro -Em caso de cessão de quotas a ter-
ceiros tem preferência, em primeiro lugar a Sociedade e 
em segundo lugar os sécios, na proporção das respectivas 
quotas. 

Parágrafo Segundo —A recusa do consentimento confere 
ao sócio que pretende ceder a sua quota, o direito de, por 
escrito, dirigindo-se a Assembleia Geral, se exonerar da So-
ciedade. 

Parágrafo Terceiro -Recebida a comunicação da exone-
ração deverá a Assembleia Geral ordenar a execução de 
um balanço especial para apuramento do valor da quota 
do sócio, balanço esse que deverá ser concluído no prazo  

de trinta dias a partir da data da exoneração. Hvendo 
divergências quanto ao valor atribuído à quota será feita 
nova avaliação levada a cabo por uma sociedade revisora 
de contas autónomas,  de reconhecida idoneidade, e escolhida 
por consenso das partes. 

Parágrafo Quarto- Concluido o balanço, a gerência 
comunicará aos sécios, no prazo de quinze dias, o valor 
apurado para que possam optar ou não pela compra da 
quota do sócio exonerado, pelo referido valor, flO prazo de 
trinta dias. 

Parágrafo Quinto—No caso de vários sócios optarem 
pela aquisição de quotas do sócio exonerado, a sua rear-
tição far-se-á por consenso entre eles. Caso não seja pos-
sível chegar a consenso a decisão competerá à Assembleia 
Geral expressa por maioria qualificada dcs votos corres-
pondentes a setenta e cinco por cento do Capital Social. 

Parágrafo Sexto - O pagamento da quota comparada ou 
amortizada nos termos dos antericres parágrafos, perten-
centes ao artigo oitavo, poderá ser feito em prestações não 
excedentes a três, em prazo não superior a um ano. 

Artigo Nono 

A orientação da Sociedade, cabe a um Conselho de 
Administração constjtuíflo por três membros designados pela 
Assembleia Geral, por maioria qualificada dos votos cor-
respondentes a setenta e cinco por cento do capital social 
sendo um deles presidente. 

Parágrafo Prim.eiro - Os mandatos do Conselho de Ad-
ministração serão válidos por um período de dois anos. 

Parágrafo S'egundo - A Assembleia poderá contudo, por 
maioria qualificada dos votas correspondentes a setenta e 
cinco por cento do capital social exonerar o Conselho de 
Administração antes do termo do seu mandato. 

Artigo Décimo 

A orientação dos negócios da Sociedade incumbe ao Con-
selho de Administração por maioria dos votos. 

Parágrafo Primeiro - O Gerente será representante da 
Sociedade e perante ela responderá pela gestão da Empresa 
e pela administração do seu »atrimónio, usando, nos termos 
da lei e dos presentes estatutos, de todos os poderes que 
nela foram delegados, nomeadamente o seguinte: 

Representar a Sociedade em Juízo e fora dele: 

Expedir normas e aprovar regulamentos internos 

e) Executar e fazer executar todas as decisões da As-
sembleia Geral; 

a) Tomar iniciativa e decisões necessários ao fun-
cionamento cia Empresa ce acordo com as direc-
tivas demanadas da Assembleia Geral; 

e) Assinar contratos e tudo o que for necessário e 
favoreça a prossecução dos objectivos da Em-
presa, nos termos da Lei, dos presentes estatutos 
e das decisões da Assembleia Geral. 

Parágrafo Segundo --O Gerente submeterá obrigatoria-
mente à aprovação do Conselho de Administração: 

O quadro e o estatuto do pessoal; 

A organização interna das serviços e a política 
salarial; 

e) Os instrumentos de gestão previsional; 

Os documentos de prestação de contas, 

Os programas de investimento e financiamento; 

A política comercial: 

A alienação de bens. 

Parágrafo Terceiro - O Gerente só poderá ser demitido 
das suas funções por decisão do Conselho de Administração, 
o qual deverá ficar exarada em acta. 
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Artigo DécrLO Primeiro 

Comete ao Conselho de Administração reunida ookn a 
presença da maioria classificada dos votos correspondentes 
a setenta e cinco por cento do capital exercer os mais 
amplos poderes de gerência e em especial: 

Nomear ou exonerar o Gerente nos termos do ar- 
figo décimo; 

Dar directrizes e instraçées genéricas ao Gerente; 
Exigir todas as informações e documentos julgados 

úteis para a acompanhar as actividades da Em-
presa; 

Ordenar inspecçõe9 a inquéritos ao funcionamento 
da Empresa sempre que tal se mostre necessário 
ou útil; 

Desempenhar as mais funções previstas na lei e 
nos presentes estatutos, 

Parágrafo Único - Fica expressamente vedado ao Con-
selho de Administração, a qualquer dos seus membros e 
ao seu Gerente assumir quaisquer compromissos Ou assinar 
quaisquer documentos ou contratos que digam respeito a 
negócios estranhos à Sociedade tais como aceites de letras 
de favor, fianças, vales, abonações ou actos semelhantes, 
ou assumir por qualquer forma obrigações OU responsa-
bilidades estranhas ao objecto da sociedade, ficando os 
infractores responsáveis por qualquer prejuízo que daí adve-
nha à sociedade, sendo-lhes aplicadas as sanções prévistas 
na lei Para efeito. 

rtigo Décimo Segundo 

O Conselho de Administração reunirá ordinariamente urna 
vez por mês e extraordinariamente sempre que convocado 
por um dos seus membros. 

Parágrafo Único —O Conselho de Administração só pode 
reunir e deliberar validamente desde que se encontrem 
presentes o presidente e um dos membros do Conselho de Administração. 

Artigo Décmo Terceiro 

A fiScalizaçãc da sociedade compete ao Conselho Fiscal 
composto por dois membros efectivos e um suplente no-
meados pela Assembleia-Geral, e aprovados por maioria 
qualificada dos votos correspondentes a setenta e cínc9 por cento do capital. 

Parágrafo Único - A Assembieia-Geral pode no entanto 
desde que Igi seja achado conveniente e aprovado por 
maioria qualifcada de votos confiar as funções do Conselho 
Fiscal a uma sociedade revisora de contas independente, 
de reconhecida idoneidade e isenção, não procedendo então à sua eleição. 

Artligo Décimo Quarto 

A Assembe:a-Ceral é constituída pelos possuidores de 
quota que se encontra averbada em seu nome. 

Parágrafo Primeiro 
-Qualquer Sócio poderá fazer-se re-piesentar na Assembleia-Geral por pessoa devidamente 

credenciada através de procuração. 

Parágrafo Segundo— Assembleia Geral reunirá uma vez por ano. As Assembleias Corais são convocadas por carta 
regstada com aviso de recepção assinada pelo pre&dente 
do Conselho de Adninistração ou, na sua falta, ou impedi. 
mento; pelo gerente, expedida com pelo menos trnta dias 
de anteciedéncia à data da reun)ão. 

Parágrafo Terceiro - A convocatória conterá a data, 
hora e local da reun ão, bem como o projecto da ordem de 
trabalho, indicando com. precisão e clareza os assuntos cuja 
discussão será proposta à Assemble'a Geral. 

Artigo Décimo Quinto 

Em caso de omissão em qualquer dos artigos deste Esta-
tuto, é aqui confirmado que toda e qUaqUer dec são da 
Assembieia Geral Só será válida desde que aprovada por 
ma'or a qualificada de votos representativos de pelo menos 
setenta e cinco por cento do capital social. 

Artigo Décimo Sexto 

Para além dos impostos por ]e e pelos presentes esta-
tutos dependem da Assembleia Geral, as decisões sobre: 

Aumento ou diminuição do capital social. 

Cessão de,  quotas entre sócios ou a terceiros. 

e) Designação dos membros do Conselho de Adminis-
tração. 

ci) Designação dos membros do Conselho Fiscal ou da 
socsedade rvisora de contas que exercerá as 
funções daquele. 

Constitução de fun,dos especiais e prestações su-
plementares. 

Fixação das remunerações dos membros do conse-
lho de Administração, dos membros do Conse-
lho Fscal e do Gerente. 

Fixação dos critérios db distribuição de dvidefldos. 

Concessão de suprimentos pelos sócios e a fixação 
das resnect&as condições. 

Aprovação dos programas de investimento e íman-
c'amento, do plano de actividades e orçamento 
anuais, do relatório, balanços e restantes do-

cumentos da prestação de contas e, de um modo 
geral, de todas as grandes linhas de orientação 
estratégica da actividade da empresa. 

Revisão dos Estatutos. 

Artigo Décimo SétJmo 

Os lucros líquidos apurados no balanço terão a segu'nte 
aplicação. 

Cinco por cento para o fundo de reserva legal 
até que este represente pelo menos a quinta 
parte do capital social. 

A percentagem que for deliberada em Assembiela 
Geral para constituição de fundos especiais. 

e) O remanescente para distribuição entre sócios 
como divideXidoS. 

Artigo Décimo Oitavo 

O ano social é o cav'l. 

Artigo Décimo Nono 

A Sociedade dissolve-se nos termos fixados pela lei. 

Artigo Vigésimo 

A Sociedad obriga-se: 

Pela assinatura conjunta do Gerente e de um dos 
membros do Conselho de Administração indigi-
tado por este. 

Pela assinatura conjunta do Gerente e de pessoa 
designada e devidamente credenciada pelo Con-
selho de Admin4stração. 

e) Pela assinatura conjunta do gerente e dos mem-
bros do Conselho de Administração no caso de 
contratação de empréstimos e obtenção de cré-
ditos de médio e longo prazo. 

Parágrafo Único - Em caso de ausência ou impedimento 
do Gerente, poderá a sua assinatura ser substituída pela 
de pessoa designada e devidamente credenciada pelo Con-
selho de Administração. 

Artigo Vigésimo Primeiro 

Em tudo o que não estiver expressamente reruiado nos 
presentes estatutos, é aplicável a lei em vigor na Tepú-
bilca de Cabo Verde para as sociedades por quotas. 
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Esta conforme o original. 

Cartório Notarial da Região de Primeira Classe da Praia, 
aos seis dias do mês de Abril do ano de mil novecentos 
e oitenta e oito. - O Notário, Jorge Rodrigues Pires. 

CONTA: 

Artigo 18.0  1 e 2 140$00 
C. G. J. ... ... ...  14SCO 
T. R.............15$00 

Selos ... ... ... ...  165$00334$0O 

(São trezentos e trinta e quatro 
escudos). - Conferida por, ilegível. 
—Registada sob o número 2182/38. 

(69) 

Cartório Notarial da Região de Primeira Classe 

de S. Vicente 

NOTÁRIO: JERÓNIMO CARDOSO DA SILVA 

Maria das Mercês dos Santos Silva Sousa Rodrigues, 1. 
ajudante, interina, da Direcção-Geral dos Registos e do 
Notariado em serviço nesta Conservatória. 

Certifico que a folhas sessenta e seis, verso, do livro 
E oitavo do Registo Comercial, se acha lançada a seguinte 
inscrição: 

Ano mil novecentos e oitenta e oito'— Mês Março Dia 
-Onze-Número  de ordem de apresentação -Um. 

«Número ni.jJ duzentos e vinte e três»: 

A requerimento da «LIMAGE—Agência da Navegação 
de Cabo Verde-S. Vicente, Limitada», sociedade por 
quotas de responsabilidade limitada, com séde nesta cidade 
do Mindelo, matriculada nesta Conservatória sob o número 
duzentos e trinta, a folhas cento e trinta e nove, verso 
do livro C primeiro do Registo Comercial, fica inscrita a 
Seguinte acta: 

Às dez horas do dia onze de Março do ano de mil no-
vecentos e oitenta e oito, na séde da Sociedade «Limage 
—Agência de Navegação de Cabo Verde, Limitada», si-
tuada na Avenida Unidade Africana, quarenta e um pri-
meiro, estiveram presentes, expressamente convocados, os 
sócios Mário Joaquim Lima e Olga Margarida Gomes Lima, 
a fim de, em Assembleia Geral deliberarem sobre a seguinte 
ordem do dia,: 

Alteração do pacto social 

Por ter ficado omisso na escritura de Constituição da 
Sociedade, os sócios decidirem nomear gerente, o sócio Se-
nhor Mário Joaquim Lima, podendo constitu1r procurador 
ou procuradores a favor de pessoas de inteira confiança dos 

mesmos. 

Não havendo mais nada a tratar, deu-se por encerrada 
a sessão quando eram dez horas e trinta minutos. 

Para constar se lavrou a seguinte acta que vai ser as-

sinada por todos. 

Assinados: Mário Joaquim Lima e Olga Maria Gomes 
Lima. 

Arquivei o requerimento e a fotocópia da acta no maço 
de documentos do corrente ano. 

O Conservador, (ass.) Fonseca Torres. 

Por ser verdade passo a presente que, depois de revista 
e consertada, assino. 

Conservatória dos Registos da Região de Primeira Classe 
de São Vicente, aos onze de Março de mil novecentos e 
oitenta e oito..— A 1.1 ajudante, interina, Maria das Mer-
cês dos Santos Silva Sousa Rodrigues: 

CONTA N.° 191/88: 

Art. 20$00  
Art, 3,0, 2.0 ............200$00 
Art. 11.0, 1: ............100$00 

Soma .........320$00 
10% do C.G.J. ... ... ...  32i00 
Art. 24.0 a) ............ 46$00 
Selos dos livros A e E 12$00 
Selo de papel ... ... ...  ... 30$00 

Soma .........440$00 

(São quatrocentos e quarenta es- 
cudos). 

(170) 

Notário: JERÓNIMO CARDOSO DA SILVA 

EXTRACTO 

Certifico, narrativamente, que por escritura dè 21 dé 
Março de 1988, lavrada de folhas 88 v.° a 90 v.°, do livro 
de notas para escrituras diversas n.° 24, deste Cartório, 
a sócia Aida Julieta Fernandes Nunes Leão, viúva, resi-
dente na cidade do Porto - Portugal e ora de passagem 
por esta cidade do Mindelo, devidamente autorizada, cedeu 
a quota que possuia na «Adega do Leão, Limitada», matri-
cula sob o n.° 133, a fls. 86 do livro C-1.0  da Conservatória 
dos Registos da Região de 1.1  Classe de S. Vicente (Re-
gisto Comercial), do valor nominal de-50000$ (cinquenta 
mil escudos), inteiramente liberada, aos sócios José Antó-
nio Tavares Moreira de Almeida Pinto; Filomena da Glória 
Tavares Moreira de Almeida, Carlos Alberto Tavares Mo-
reira de Almeida, Rui Augusto Tavares Moréira de Almeida 
Pinto, Jorgie Luís Tavares Moreira, de Almeida, Mário Hen-
rique Tavares Moreira de Almeida e Vasco Nuno Tavares 
Moreira de Almeida e Victor Manuel Tavares Moreira de 
Almeida e Victor Manuel Tavares Moreira de  Almeida, 
pelo preço g'obal de 818633$20 (oitocentos e dezoito mil 
seiscentos e trinta e três escudos e vinte centavos) cabo-
verdeanos que já recebeu integralmente. 

A presente cessão foi devidamente autorizada por des-
pacho constante em documentos emitidos do Ministério das 
Finanças; datado em 18 de março de 1988. 

Está conforme: 

Cartório Notarial da Região de 1.0  classe de S. Vicente, 
23 de Março de 1998. -0 1,0 Ajudante, Fernanda Maria 
Silva Oliveira da Fciseca. 

(71) 

IMPRENSA NACIONAL DE CABO VERDE 


